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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Havendo número

regimental, declaro abertos os trabalhos da presente reunião.

Informo aos Srs. Parlamentares que foi distribuída cópia da ata da 1ª Reunião

Ordinária desta Comissão Especial, realizada no último dia 11 de fevereiro.

Indago ao Plenário sobre a necessidade de leitura da ata.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, peço a

dispensa da leitura da ata.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - A pedido do Deputado

Pauderney Avelino e com a concordância do Plenário, dou por dispensada a leitura

da ata.

Em discussão a ata. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-la, coloco-a em votação.

Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram.

(Pausa.)

Aprovada.

Expediente.

Correspondências recebidas: ofício do Dr. Eugênio Greggianin, Diretor da

Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira, indicando os servidores José

Fernando Cosentino Tavares e Maria Emília Miranda Pureza para prestarem

assessoramento ao Deputado Virgílio Guimarães; ofício do Diretor da Consultoria

Legislativa, indicando o consultor Mauro de Albuquerque Madeira para prestar

assessoramento aos trabalhos desta Comissão; ofício do Líder do PFL, indicando o

Deputado Machado para integrar, como membro suplente, esta Comissão Especial;

ofício do Líder do PTB, Deputado José Múcio Monteiro, comunicando o

desligamento do Deputado Nelson Marquezelli desta Comissão; ofício do Líder do

PTB, Deputado José Múcio Monteiro, indicando o Deputado Jackson Barreto para

integrar este Colegiado na qualidade de suplente; ofício do Líder do PSDB,

Deputado Custódio Mattos, indicando o Deputado Zenaldo Coutinho para integrar

esta Comissão, na qualidade de suplente; ofício do Líder do PTB, indicando o

Deputado José Militão para integrar a Comissão na qualidade de titular e em

substituição ao Deputado Jackson Barreto; ofício do Líder do PSDB, Deputado

Custódio Mattos, indicando o Deputado Zenaldo Coutinho para integrar esta

Comissão como membro titular e em substituição ao Deputado Eduardo Paes; ofício
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da Liderança do Bloco Parlamentar PL/PSL, indicando o Deputado Sandro Mabel

para integrar a Comissão na condição de titular, em substituição ao Deputado Carlos

Rodrigues, que ocupará a suplência do Colegiado.

Encerrado o prazo de recebimento de emendas na última sexta-feira, dia 12

do corrente, foram recebidas 100 emendas, sendo consideradas insubsistentes 6

emendas — as de nº 84, 85, 86, 87, 97, 99, de 2004 —, por não terem atingido o

quorum mínimo de 171 assinaturas.

A presente reunião foi convocada para a apreciação do parecer do Relator.

Concedo a palavra ao Relator, Deputado Virgílio Guimarães, para a

apresentação do seu parecer.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, na última reunião, convocada extraordinariamente, não houve quorum.

Assim, em reunião informal, discutimos o propósito do Colégio de Líderes de votar

uma questão própria do sistema tributário: a partilha da Contribuição de Intervenção

no Domínio Econômico — CIDE, reajustado o valor destinado a Estados e

Municípios de 25% para 29%.

Informei aos Deputados que lá não estavam, na condição de Relator, que

havia sugerido, por duas razões — uma técnica e uma política —, que a tramitação

da proposta da CIDE fosse feita em conjunto com a daqueles temas já votados no

Senado Federal, sobre os quais não houve polêmica. O objetivo era dar velocidade

— a razão política — e legalidade — a razão técnica — à tramitação das matérias

que votássemos.

Houve, por parte do Presidente da Casa e daqueles que lá estavam, vários

aqui presentes, o entendimento de que seria mais adequado conduzir o

entendimento do Colégio de Líderes, ou seja, um estágio exclusivo para a CIDE e,

num momento seguinte, o debate sobre as demais questões, até para que

pudéssemos, com mais vagar, saber sobre o que há e não há consenso e a

correlação com outros temas, para serem aprovados.

Manifestei, naquela ocasião, uma dúvida sobre a legalidade da tramitação

nesses termos, mas tive a competente e diligente ajuda do nosso Presidente, que

providenciou junto à Assessoria Técnica da Casa o devido assessoramento.

Encontramos a solução para o nosso propósito de acoplar a emenda da CIDE a uma

parte do relatório. Porém, eu queria que fosse uma parte bastante substancial, bem
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maior. Então, vamos nos concentrar apenas no artigo em que está inserida a partilha

da CIDE. Portanto, a questão da legalidade foi contemplada; o nosso Regimento

permite a partição. E eu não darei parecer apenas sobre uma emenda de Relator,

mas sobre um artigo seccionado do conjunto da PEC. O Deputado Eduardo Cunha,

aqui presente, apresentou emenda que versava sobre o art. 159, à qual apôs errata,

acolhida pelo Presidente, o que permitiu, sem sombra de dúvida, a análise desse

dispositivo. Portanto, encontramos solução técnica para o assunto.

Antes da leitura do parecer — o que acabei de dizer sobre a parte técnica

consta do parecer —, farei uma exposição política, tanto para dar legalidade quanto

para blindar, tendo em vista um possível contencioso judicial, a emenda da CIDE.

Evidentemente, conforme ficou claro para todos, eu tinha a pretensão de dar

velocidade à apreciação dos pontos sobre os quais entendia haver consenso na

Comissão. Assim, como acolhemos a vontade majoritária que reflete a opinião do

Colégio de Líderes — essa fórmula jurídica —, apelo no sentido de que, na

seqüência, façamos a discussão de um cronograma para a tramitação do restante

da reforma tributária.

Acho que devemos isso ao País, aos Governadores, aos Prefeitos. Podemos

até utilizar esse dispositivo, que me pareceu auxiliar, sobre a possibilidade de

fracionamento da PEC, apelidado de fatiamento. Assim, sugiro que na próxima

rodada discutamos ou pensemos numa data para apresentação de proposta no

sentido de conduzir parte substancial da reforma tributária, sem necessidade de

atrelar a esse motivador de rapidez que seria a CIDE. Abri mão da pretensão de

acoplar qualquer outro assunto.

Quero ainda falar sobre o segundo aspecto político. Qualquer outro

dispositivo constante do art. 159 que a Comissão entender deva ser incluído será

apresentado em forma de emenda de Relator, porque tecnicamente o art. 159 está

prejudicado. Trata-se de compromisso público. Ninguém me pediu, mas acho

importante dizer que não haverá prejuízo para qualquer dispositivo, tal como me

comprometera com esta Comissão, na condição de Relator da PEC nº 41, a anterior,

o que vou manter.

Se houver necessidade de qualquer modificação no art. 159, pela vontade

majoritária desta Comissão, o Relator poderá, a qualquer tempo, apresentá-la como
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emenda de Relator. Creio que isso espanta qualquer dúvida jurídica que, aliás, era

mais minha do que de V.Exas.

Sr. Presidente, sinto-me mais tranqüilo para apresentar o parecer.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Acho dispensável a leitura. De

qualquer forma, sugiro ao Sr. Relator que leia o voto.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, uma vez que o

parecer foi distribuído, é bastante curto, e todos tiveram tempo de lê-lo, pergunto a

V.Exa. se acolhe a sugestão de dispensa da leitura ?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Só peço a V.Exa., Sr.

Relator, que leia o final do parecer para, em seguida, ler o texto do substitutivo.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Pois não.

Passo a ler o substitutivo:

“Pelas razões expostas, voto pela aprovação da

PEC nº 228-A, na forma do substitutivo, acolhida a errata

da Emenda nº 91, aditadas as Emendas nº 4, 10, 17, 23,

29, 30, 32, 73 e 91 (exceto a errata), na parte em que

versam sobre o artigo 159 da Constituição Federal”.

É bom lembrar que a errata é aquela apresentada pelo nobre Deputado

Eduardo Cunha. Já que não houve a leitura da errata do relatório, gostaria de

registrar que, à pág. 4, no trecho que fala das emendas para as quais não se reuniu

número mínimo de assinaturas, a saber as Emendas nº 84, 85, 87, 97 e 99, leia-se

84, 85, 86, 87, 97 e 99. Ou seja, a Emenda nº 86 também não cumpriu a obrigação

formal do número mínimo de assinaturas. De qualquer maneira, ela receberia o

mesmo parecer, se tivesse número mínimo de assinaturas.

Portanto, Deputado Eliseu Resende, o que vamos votar, objetivamente, é o

seguinte substitutivo:

“Substitutivo à Proposta de Emenda Constitucional

nº 228-A, de 2004.

Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras

providências.
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado

Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição

Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto

constitucional.

Art. 1º O artigo da Constituição a seguir enumerado

passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 159. ....................................................................

 III - do produto da arrecadação da Contribuição de

Intervenção no Domínio Econômico prevista no art. 177, §

4º, vinte e nove por cento para os Estados e o Distrito

Federal, distribuídos na forma da lei, observada a

destinação a que se refere o inciso II, c, do referido

parágrafo”.

É o que votaremos neste momento.

Este é o parecer, Sr. Presidente. Estou à disposição para esclarecimentos e

debates.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Deputado

Luiz Carlos Hauly.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Voto pela aprovação da PEC nº

228-A, na forma do substitutivo, acolhida a errata da Emenda nº 91 e rejeitadas as

emendas citadas — exceto a errata —, na parte em que versam sobre o art. 159 da

Constituição. As Emendas nº 4, 10, 17 e 23 ficam intactas?

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Elas permanecem intactas,

Deputado Luiz Carlos Hauly. E mais: sei que há substitutivo global de sua autoria

que se refere às emendas a que aludiu. Não sei se V.Exa. tem uma parte sobre esse

artigo. Caso tenha, fica o compromisso público deste Relator, havendo consenso da

Comissão nesse assunto, de oferecer emenda de Relator. Até porque, Deputado, o

remanescente será remunerado, mas terá tramitação a partir do ponto em que

estava nessa PEC. Portanto, não haverá mais abertura de prazo para apresentação

de emendas. Fica o meu compromisso público de, a qualquer tempo, oferecer

emenda de Relator, havendo consenso na Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Antes de passar a palavra

aos companheiros, gostaria de prestar alguns esclarecimentos sobre o processo de
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discussão da matéria, o que poderá até dispensar algumas indagações que

porventura os companheiros queiram fazer agora. Em seguida, esclarecerei o

andamento da discussão.

Os Srs. Deputados que quiserem discutir a matéria devem se inscrever na

Secretaria, manifestando-se contrariamente ou a favor do parecer do Relator. É

permitida a permuta de inscrição entre os Deputados, mas os que não se

encontrarem presentes na hora da chamada perderão definitivamente a inscrição

(art. 171, § 2º). Cada Deputado poderá falar uma única vez durante a discussão da

matéria, pelo prazo de 15 minutos, se membro da Comissão, autor de proposição ou

Líder, e, por 10 minutos, os demais Deputados, sendo os referidos prazos

improrrogáveis (art. 57, VII). Os que realmente quiserem se manifestar, devem fazê-

lo com brevidade, porque temos necessidade de aprovar ainda hoje essa matéria. E

depois que o processo de votação começar, seguramente esta reunião pode vir a

ser suspensa, se isso não tiver ocorrido.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Se V.Exa. me

permite, quero fazer uma sugestão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deixe-me terminar,

Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto.

É importante ressaltar que, caso algum membro queira apresentar voto em

separado e pretenda fazer a leitura do mesmo, deverá estar inscrito para a

discussão e fazê-lo na sua vez e pelo prazo regimental de 15 minutos.

Informo ainda que os apartes são permitidos, desde que o orador concorde.

Todavia, o tempo do aparte será descontado do prazo para discussão da matéria.

Finalmente, comunico a todos que os Deputados terão a palavra, pela ordem

de inscrição, alternadamente, contra e a favor do parecer do Relator.

Antes de qualquer outro, terá a palavra o Deputado Pauderney Avelino, em

seguida os Deputados Max Rosenmann, Antônio Carlos Magalhães Neto, Pedro

Novais e Eduardo Gomes, além dos inscritos.

O Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto pretende falar?

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Quero

apenas fazer uma sugestão sobre os procedimentos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem a palavra o Deputado

Pauderney Avelino.
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O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, é apenas uma

questão de processo legislativo. Se vamos votar, hoje, apenas uma emenda ao

substitutivo que não foi votado, como ficará o processo legislativo nesse caso?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Esse artigo seria

renumerado e encaminhado ao plenário para votação em primeiro turno,

evidentemente, caso aprovado. É a chamada emenda fatiada, a exemplo do que

ocorreu no Senado com o texto dessa proposta e com a proposta de reforma da

Previdência, Deputado Pauderney Avelino.

Tem a palavra o Deputado Max Rosenmann.

O SR. DEPUTADO MAX ROSENMANN - Cheguei atrasado e tenho de tomar

certos cuidados para não ficar repetitivo, até porque o atraso foi por minha culpa.

Pelo que entendi, a idéia é justamente aprovar o último item e a própria reforma.

Quanto ao parecer à reforma, o Deputado Virgílio Guimarães tem sido muito

democrático e afável, deixa-nos falar e nos ouve com atenção.

Vou falar de 2 assuntos. Refiro-me, primeiramente, ao que foi tentado no

primeiro turno com os produtos ligados ao Programa de Alimentação do

Trabalhador, para que sejam contemplados com alíquota mais barata. Por quê?

Porque é a merenda do trabalhador. Só falta fazer disso grande fonte de

arrecadação, o que vai diminuir o prato do trabalhador.

Outro ponto: há uma emenda do Deputado Luiz Antonio Fleury sobre o

assunto — foi construída junto comigo —, e deveria ser avaliada no momento certo;

não precisa ser agora, mas já entendi que será depois.

Estou há quase 20 anos nesta Casa e ainda há certas coisas que me

envergonham, Deputado Beto Albuquerque, Vice-Líder do Governo. Na sessão da

semana passada, o que aprovamos em relação ao PIS e à COFINS foi uma

vergonha nacional. Isentamos as empresas estrangeiras do pagamento de PIS e

COFINS. Definitivamente protegemos o capital estrangeiro, contra o interesse dos

trabalhadores e das empresas do Brasil. Foi o acordo mais esdrúxulo que já vi até

hoje. O Congresso brasileiro devia se envergonhar do que aprovou, por acordo, na

semana passada. Vamos ver se ainda temos chance de moralizar a reforma. Não é

possível que produtos estrangeiros, que tenham similar brasileiro, fiquem isentos de

PIS e COFINS. Daqui a pouco, empresários brasileiros vão fechar fábricas em São

Paulo e no Paraná e abrir no Paraguai, exportando para o Brasil, porque é muito
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mais interessante, em termos de MERCOSUL. Estamos trabalhando contra os

interesses da Nação.

Confio muito no Deputado Virgílio Guimarães. Acho que S.Exa. nos dá

chance de conversar sobre o assunto e não tem tomado nenhuma medida

precipitada, tudo tem sido muito harmônico. Tenho certeza de que, se algo puder ser

feito, S.Exa. fará.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado Max

Rosenmann. V.Exa. manifestou-se sobre matéria estranha à nossa convocação de

hoje, certamente por não estar presente ao início da reunião. Discutimos apenas

procedimentos. V.Exa. deu seu recado muito bem. Peço aos demais companheiros

que se manifestem, neste momento, apenas sobre procedimentos. Se alguém quiser

se manifestar sobre o parecer apresentado pelo Deputado Virgílio Guimarães,

inscreva-se junto à Secretaria.

Tem a palavra o nobre Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Tenho uma

sugestão a fazer a V.Exa. e ao Plenário. Parece-me que há consenso entre todos

nós sobre os termos do parecer apresentado pelo Deputado Virgílio Guimarães, até

porque é bastante sucinto e diz respeito a um ponto muito específico.

Então, a sugestão que encaminho, mesmo sabendo que não é regimental,

mas que pode ser objeto de acordo entre todos os Parlamentares neste plenário, é

no sentido de que aprovemos e, depois, demos espaço para a discussão. Assim,

ouviríamos todos os oradores inscritos. Evidentemente, se começar a Ordem do Dia

no plenário, não poderemos deliberar sobre mais nada nesta Comissão. Consultei

alguns Parlamentares que estão aqui e me parece que todos concordam com essa

sugestão. Discutiríamos o assunto, depois de aprovar o parecer. Se alguém tiver

alguma sugestão redacional a conferir ao parecer do Deputado Virgílio Guimarães,

que faça antes da votação. Se não, discutiremos depois.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Muito oportuna a

manifestação do Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto.

Ouço o Deputado Eduardo Cunha, que se inscrevera antes para dizer se

concorda com a sugestão.
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O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Concordo com a sugestão do

Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto de encerramento da discussão e...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Um minuto, Deputado

Eduardo Cunha, por favor, para que possamos submeter o parecer do Relator à

votação.

Ninguém se manifesta? Então, podemos iniciar o processo de votação.

Encerrada a discussão, vamos passar, de imediato, à votação do parecer do

Relator.

Em votação o parecer do Relator. (Pausa.)

Aprovado o parecer do Relator. (Palmas.)

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, a votação de

emenda constitucional deve ser nominal.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Na Comissão, não. Só se houver

verificação de votação. Só no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Só no plenário, não aqui na

Comissão.

(Não identificado) - Sr. Presidente, por unanimidade.

O SR. DEPUTADO ELISEU RESENDE - Sr. Presidente, gostaria que V.Exa.

tecesse considerações sobre a tramitação dessa decisão para o Plenário desta

Casa e para o Senado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O parecer do Relator,

devidamente aprovado pela Comissão, será encaminhado ao plenário da Câmara e

submetido à votação, em primeiro turno, de acordo com a conveniência da

Presidência da Casa.

O SR. DEPUTADO ELISEU RESENDE - Em decorrência do acordo sobre a

Medida Provisória nº 161, que interessou a Governadores e Prefeitos, decisão de

que participaram todos os Líderes partidários, pergunto a V.Exa. como poderíamos

dar maior velocidade à tramitação dessa PEC, exclusiva sobre a CIDE, para

apreciação no plenário da Câmara; e qual seria o melhor cronograma com que

poderíamos contar do ponto de vista regimental.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Eliseu Resende,

imagino que, a partir de agora, o assunto passa a ser de competência exclusiva da

Mesa Diretora da Câmara. Há urgência e interesse muito grande. O Presidente João
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Paulo Cunha pediu a todas as Lideranças partidárias da Casa que fizessem isso o

mais rapidamente possível, a fim de que o Senado também vote essa emenda e ela

seja promulgada. Por isso, acredito que já na próxima semana teremos condições

de iniciar o processo de votação.

O SR. DEPUTADO ELISEU RESENDE - Há algum interstício mínimo previsto

no Regimento?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Duas sessões, se não me

engano, que podem ser dispensadas, à luz do disposto no parágrafo único do art.

150, que assim estabelece:

“Art. 150. .................................................................

Parágrafo único. A dispensa de interstício para

inclusão em Ordem do Dia de matéria constante da

agenda mensal, a que se refere o art. 17, I, s, poderá ser

concedida pelo Plenário, a requerimento de um décimo da

composição da Câmara ou mediante acordo de

lideranças, desde que procedida a distribuição dos

avulsos com antecedência mínima de quatro horas.

Evidentemente, são procedimentos a serem adotados pela Presidência da

Casa, junto com as Lideranças.

Aprovado o parecer do Relator, vamos ouvir agora os oradores inscritos, com

calma e no limite de tempo disponível: o início da Ordem do Dia. Tem a palavra o

Relator.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Peço que cancele minha

inscrição, Sr. Presidente.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Vou fazer uma observação e

gostaria que, se possível, as pessoas falassem sobre ela. Essa votação, todos

sabem, foi um pouco a contragosto do Relator. Acolhi a sugestão de V.Exas. de

fazer a partição desse tema. Mas houve, por parte de todos, manifestação tácita ou

explícita de que não haveria retardamento da discussão do conjunto. Então, para

que outros se pronunciem, se acharem necessário, vou ouvir, de hoje até a próxima

reunião marcada para discussão do conjunto da reforma tributária, o Líder de cada

um dos partidos aqui na Comissão, o coordenador de bancada, e sua opinião sobre

o que pode ou não ter andamento mais rápido.
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Acolhendo também as opiniões manifestadas por todos — o Deputado

Antônio Carlos Magalhães Neto foi explícito nisso — de que não haveria processo

de retardamento em relação ao cronograma normal, darei andamento aos trabalhos

quanto ao restante da reforma tributária. Vou ouvir o representante de cada partido

para saber qual a nova partição que poderá ser feita, ou fatiamento se preferirem. O

Presidente marcará uma reunião para o início dos debates sobre o restante da PEC,

renumerada, evidentemente.

Muito obrigado.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presidente, já que estamos

todos de acordo, por que não quebramos o interstício e votamos hoje essa matéria?

(Não identificado) - Tem de haver um prazo de 4 horas da apresentação do

avulso. Não haveria condições para isso. Mesmo com a quebra do interstício,

demandam-se 4 horas de antecedência, e não haveria quorum.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Então, podemos incluir na pauta

de amanhã.

(Não identificado) - Pode ser, se houver acordo de Lideranças.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Sugiro ao Presidente e ao

Relator que já conversem com o Presidente da Casa e os Líderes para, amanhã à

tarde, votarmos essa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - É possível. São

providências a serem tomadas pela Mesa.

Tem a palavra o Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, vejo que, a partir do encaminhamento dado pelo Deputado Virgílio

Guimarães, trabalharemos em 3 etapas em relação à reforma tributária. A primeira

etapa já foi vencida por esta Comissão, com a aprovação do ponto específico da

CIDE. Aqui vale frisar que houve acordo do Colégio de Líderes, patrocinado pelo

Presidente da Casa, Deputado João Paulo Cunha, que atendeu a reivindicação dos

Governadores de Estado e de uma série de Deputados que, no termo literal da

palavra, pressionaram o Governo para que o percentual de repartição da CIDE fosse
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maior, a fim de compensar as perdas que os Estados terão no cumprimento da

obrigação de pagamento da dívida com a União. Portanto, vale louvar o

posicionamento dos Parlamentares, muitos deles da base do Governo, que tiveram

força e coragem para, na semana anterior, obstruir a votação da Medida Provisória

da CIDE, pela vontade unilateral do Governo Federal, assim fazendo valer a vontade

dos Estados e Municípios brasileiros. Agora, a Comissão Especial de Reforma

Tributária cumpre seu papel porque, em tempo recorde, consegue encontrar solução

regimental e constitucional, portanto, em perfeita correlação com a técnica legislativa

e de atendimento, no mérito, daquilo que foi objeto de acordo entre todos os Líderes.

A segunda etapa, que poderá ser trazida à próxima reunião desta Comissão,

a depender das conversas do nobre Relator com os Líderes dos partidos, deve se

pautar, na minha opinião, por um binômio. De um lado, matérias objeto de consenso

que têm o apoio, se não unânime, quase unânime deste Colegiado, e que podem,

portanto, ser votadas sem maiores discussões. Mas a outra face desse binômio

deve ser levada em conta e respeitada: a importância do tema, a relevância da sua

aprovação, sem que tenha de retornar, necessariamente, ao Senado da República.

Se fizermos qualquer alteração aqui, a proposta terá de retornar ao Senado. Como

em matéria tributária as coisas não podem ser feitas da noite para o dia, é possível

que em alguns desses pontos já tenhamos comprometido todo o ano de 2004. Não

há interesse de ninguém em obstaculizar a aprovação de pontos fundamentais.

Dentre estes destaco a uniformização da legislação do ICMS, porque ela terá etapa

posterior de discussão, já prevista, e, em tese, será aprovada no ano de 2005.

Então, se não fizermos agora, o cronograma contínuo estará comprometido.

Destaco também o Fundo de Desenvolvimento Regional, pela importância

que tem para as regiões mais pobres e carentes do País. Esse fundo precisa ser

imediatamente aprovado para que recursos sejam transferidos e aplicados.

Cito esses 2 pontos da segunda etapa. Evidentemente, não serão os únicos,

mas são os de que eu me lembro que têm mais relevância.

Na terceira etapa, evidentemente, haveria a possibilidade de discussão mais

ampla, que adentrasse o cerne da cobrança de impostos no País, que procurasse

racionalizar o sistema tributário, que encontrasse alternativa para inserção na

proposta de dispositivo que contenha o aumento de carga tributária, um modelo

racional que pode levar o nome de IVA ou qualquer outro, mas que seja racional.
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Se nos pautarmos nessas 3 etapas, em breve espaço de tempo a segunda já

estará sendo cumprida. E a mesma urgência que esperamos seja dada pelos

Líderes à tramitação da proposta da CIDE pode ser dada a essa segunda. O

Plenário da Casa, ainda antes do início de junho, poderá aprová-la. Aí, teríamos

tempo e tranqüilidade para passar a uma terceira etapa.

Ademais, quero parabenizar V.Exa. pela condução dos trabalhos, o Relator

Virgílio Guimarães, que teve bom senso até de contrariar sua posição original e

refletir o consenso da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado

Antônio Carlos Magalhães Neto. Muito bem lembrados os 2 pontos a que V.Exa. se

referiu.

Tem a palavra o Deputado Antonio Cambraia.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CAMBRAIA - Sr. Presidente, tenho dúvidas

com relação a procedimentos, não do que foi votado, mas do que ficou para ser

votado. Entendo que está em tramitação a Proposta de Emenda Constitucional nº

228-A, cujo substitutivo a Comissão acabou de votar. Com a aprovação desse

substitutivo, a proposta como um todo está prejudicada.

(Não identificado) - Só o artigo, Deputado. O restante continua como estava.

Mesmo no que se refere ao artigo, há um compromisso do Relator de que, havendo

consenso, algum ponto correlato será reposto. É compromisso público, gravado e

registrado, para que não haja nenhuma especulação sobre isso.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CAMBRAIA - Entenda a minha dúvida, até

porque, como foi dito aqui, é fato que, com relação às questões tributárias, temos de

ter muito cuidado nos procedimentos, porque depois podem ser levantados

questionamentos.

Pelo que estou entendendo, a PEC 228-A resumiu-se a este substitutivo.

Portanto, ela morreu.

(Não identificado) - Não morreu. Ela vai ser renumerada.

 O SR. DEPUTADO ANTONIO CAMBRAIA - O que pode ser feito?

Recuperar a PEC nº 228, que seria uma outra proposta, com outra numeração e de

autoria de um Deputado, de uma Comissão, o que seja. A PEC nº 228-A morre com

a aprovação desse substitutivo. Ela resumiu-se a um artigo. Essa é a minha dúvida.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Permita-me esclarecê-lo,

Deputado Antonio Cambraia. Estamos procedendo dessa forma com base no que

nos foi sugerido pela Assessoria, que nos informa que isso não ocorre exatamente

como V.Exa. imagina.

O art. 57 do Regimento Interno assim estabelece:

“Art. 57. No desenvolvimento dos seus trabalhos, as

Comissões observarão as seguintes normas:

.............................................................................................

 III - quando diferentes matérias se encontrarem num

mesmo projeto, poderão as Comissões dividi-las para

constituírem proposições separadas, remetendo-as à

Mesa para efeito de renumeração e distribuição;”

Foi o que aconteceu. Parece-me que o assunto está esclarecido. Tivemos o

cuidado de preservar o texto que veio do Senado, com o objetivo de analisá-lo,

discuti-lo e votá-lo. Isso foi apenas uma situação emergencial para atender aos

reclames de Governadores e Prefeitos, com os quais concordou o Governo. Se o

Ministro da Fazenda simplesmente atendesse a sugestão inicial de manter o mesmo

percentual da CIDE e não cobrasse dos Estados o percentual da dívida, poderia

incorrer em crime de responsabilidade.

O conjunto de propostas acabou convergindo para o texto que acabamos de

votar. Não temo pelo resultado, porque isso foi convenientemente estudado pela

Consultoria Legislativa da Casa.

Concedo a palavra ao Deputado Luiz Carlos Hauly.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presidente, Sr. Relator, Sras.

e Srs. Parlamentares, a emenda constitucional atende aos interesses de Estados e

Municípios, com a anuência do Governo Federal e o máximo de agilidade, em

comum acordo com os Parlamentares de todos os partidos políticos.

A preocupação volta-se para a reforma tributária. Vamos de novo fazer um

remendo, atender às necessidades pontuais, ou vamos passar a limpo o sistema

tributário brasileiro, à luz do sistema tributário europeu e americano? Esse é o nosso

grande desafio.

O Brasil precisa de um sistema tributário harmônico com o dos Estados

Unidos da América do Norte, do Canadá e dos países da União Européia. Para isso,
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precisa tomar decisão que não foi tomada no Senado, citada por muitos,

principalmente pelo Relator Virgílio Guimarães, quando votávamos a primeira fase

do texto — considerando que esta que acabamos de aprovar é a segunda fase e

que entramos na terceira fase —, de fazer uma reforma profunda, uma verdadeira

cirurgia. O paciente nem consegue andar, tem tumores gravíssimos, obesidade

mórbida. O paciente é o Brasil. É necessária uma cirurgia para extirpar os tumores

malignos e cancerosos que podemos chamar de ICMS, IPI, IOF, COFINS, ISS,

principalmente estes 5. Não falo dos demais, que poderiam ser tratados com

quimioterapia e radioterapia. Esses 5 impostos deveriam ser eliminados através de

um processo cirúrgico patrocinado por esta Comissão e pela Câmara dos

Deputados. No lugar deles colocaríamos um imposto bem simples e trabalharíamos

com aquilo que o Brasil não ousou ainda trabalhar: o Imposto de Renda progressivo,

que desimpactasse a base de consumo e impactasse apenas um pouco a base da

renda. Seria negociada a transposição de uma parte da carga tributária incidente

sobre o consumo. A arrecadação nacional sobre a base de consumo chega hoje a

58%. Passaríamos algo em torno de 10% apenas desta arrecadação para a base

tributária da renda e teríamos uma transferência potencial de 50 a 80 bilhões de

reais por ano para as famílias mais pobres.

Fiquei atento aos discursos do Presidente Lula nos últimos 30 dias. Vi a

aflição e a angústia do governante maior do País, que obteve mais de 50 milhões de

votos e quer cumprir aquilo que almejou durante toda a sua vida, até chegar ao

Poder: justiça social, distribuição de renda e geração de empregos para milhões de

brasileiros.

O caminho a ser adotado parece-me, à primeira vista, um só: a mudança do

sistema tributário. Depois de reestruturado o pacto federativo entre empresas,

Governo e sociedade, o sistema tributário não favoreceria apenas aqueles que

tenham incentivos fiscais. Tentaríamos eliminar ao máximo a sonegação e os

privilégios dos grandes grupos e aglomerados do País: os monopólios, os oligopólios

e os cartéis. Teríamos, assim, uma economia de mercado e uma política

macroeconômica.

Se for feita essa mudança, haverá crescimento de 7% a 10% ao ano no

crédito de pequenos consumidores de todo o Brasil. Se não fizerem essa mudança
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profunda, não vão obter mais do que 2% ou 2,5% de crescimento ao ano, a média

dos últimos 20 anos.

Então, Sr. Presidente, Sr. Relator, o momento é histórico. A lição já estamos

aprendendo. As expectativas, ora são positivas, ora são negativas, porque o sistema

tributário inibe. Os tumores malignos e cancerosos atingiram toda a economia

brasileira. Não há outra saída. Milhões de brasileiros esperam a decisão desta

Comissão, que está nas mãos do Presidente Mussa Demes, do Relator Virgílio

Guimarães e dos demais membros. Há expectativa da Casa de que os que estão

aqui entendem da matéria e poderão produzir aquilo que desejam há muitos anos.

Essa é a constatação que faço. A expectativa nacional é essa; não é mais um

arranjo. Arranjar o ICMS de nada vale. É um imposto canalha que nunca deu certo

no Brasil.

Temos de trabalhar com a perspectiva de modernização rápida. Do meu

ponto de vista, Presidente Mussa Demes, poderíamos mudar até o exercício fiscal.

Aprovaríamos neste mês e, no mês que vem, em 2 meses, toda a mudança na

Câmara e no Senado. Mudaríamos o ano fiscal para 1º de julho; implantaríamos

metade do sistema tributário no dia 1º de julho, e a outra metade no dia 1º de janeiro

de 2005, tal a gravidade do problema que hoje aflige o País.

Essas são as considerações que faço. Começo novamente a trabalhar a idéia

da simplificação radical, na linha que os Deputados Virgílio Guimarães e Mussa

Demes já conhecem muito bem, assim como os membros da Comissão. Poderei

explicitar novamente, em outra oportunidade, e discutir profundamente todos os

senões, as dúvidas e as preocupações. Temos de ter um ponto de partida, caso

contrário dificilmente faremos grandes mudanças. Só vamos fazer um corretivo na

linha do que o Senado Federal fez e que não vai resolver.

O Estado de São Paulo perdeu porque quis. No ano passado, levei proposta

para não perder a receita. Perdeu, porque quis, quase 20% da receita, uma queda

sem explicação. Poderia ter perda zero.

Desculpem a insistência em relação a esses pontos, mas é o que farei a partir

de agora.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Luiz Carlos

Hauly, o envio da PEC nº 228 reabre para V.Exa. a oportunidade de discutir o

assunto com a mesma ênfase do passado.
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Sabemos muito bem que a sua proposta tem muitos seguidores nesta Casa,

que realmente é revolucionária, e por isso a oportunidade existirá para que venha a

ser acolhida pelo Relator, inclusive com a participação do Ministro da Fazenda, que

é médico e naturalmente entende muito de quimioterapia, de doentes e de

medicamentos adequados para solucionar os problemas do Sistema Tributário

Nacional.

Tem a palavra o Deputado Antonio Carlos Mendes Thame. (Pausa.) Ausente.

Tem a palavra o Deputado Eduardo Cunha.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, Sr. Relator, meus

colegas, em primeiro lugar, cumprimento o nobre Relator, Deputado Virgílio

Guimarães, por sua sabedoria mineira, que temos de admirar, porque soube, no seu

tempo e da sua forma, refletir o consenso da Comissão. Não pense, meu caro

Virgílio, que gostaríamos de trazer o assunto da CIDE, acordado na semana

passada, para a reforma tributária. O objetivo dos Governadores não era o aumento

da alíquota da contribuição e, sim, não ser esta considerada receita líquida. Trata-se

de uma contribuição e, conseqüentemente, não é imposto. O Governo está dando

tiro no pé, na medida em que caracteriza a contribuição como parte da distribuição

da receita líquida. Ao mesmo tempo, está quase igualando ao tratamento tributário

de imposto, o que vai demandar ações judiciais.

Não era o objetivo dos Governadores. Os 13% de receita líquida da CIDE de

que o Governo Federal está se apropriando são vinculados e retornarão, livres, para

a União, para gastar da forma que quiser, e não aquilo que foi o motivo da criação

da contribuição.

Faço este registro inicial porque, além do prazo de tramitação da emenda na

Câmara, onde vamos ser céleres, ainda haverá o prazo no Senado. Isso fará com

que Estados e Municípios percam essa parcela adicional durante o período, o que

não é nosso objetivo.

Com relação ao que ainda vamos continuar discutindo, compartilho a idéia de

que devemos partir para o fatiamento, de modo a separar pontos consensuais. O

momento atual é diferente daquele em que a Câmara dos Deputados analisou aqui a

proposta originária do Governo, que já está satisfeito, já conseguiu a CPMF e a

Desvinculação das Receitas da União. Agora é problema nosso tentar consertar na

economia aquilo que conseguirmos por consenso. Se não for por consenso,
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dificilmente, num ano de eleições, vamos conseguir aprovar uma medida que afeta

tanto Estados e Municípios brasileiros.

Há um erro, pois pontos aprovados na Câmara foram aprovados no Senado

Federal e voltaram, quando poderiam ter sido promulgados naquela Casa. Alguma

coisa do que tornaremos a apreciar aqui já deveria estar promulgada, mas é outra

discussão.

Sou favorável a que se marque nova data para apreciação do esboço que o

Relator nos trouxe na semana passada, que deixamos de lado momentaneamente

para resolver o acordo da Medida Provisória nº 161. E, a partir desse esboço,

tentarmos construir acordo sobre pontos que possamos promulgar e,

concomitantemente, sejam remetidos ao Senado Federal, com as alterações. Além

disso, quanto aos pontos sobre os quais não há consenso no momento, precisam ter

sua discussão aprofundada. Proponho dividir o processo nessas 3 etapas.

Poderíamos marcar uma nova data para voltar ao ponto em que o Relator

estava na semana passada; discutirmos aquele esboço não como votação nem

como formalismo, mas a partir de opiniões — S.Exa. já está conversando

informalmente — e do debate em plenário. Dessa forma poderemos chegar a

consenso quanto às alterações. Quanto ao que não é consensual promulgar ou

alterar, deixemos na Comissão para debate mais aprofundado.

Era a posição que gostaria de registrar, Sr. Presidente, Sr. Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Deputado

Walter Feldman.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sr. Presidente, constato que deve

estar tudo errado mesmo. Sou médico, em 90% do tempo trato da questão tributária,

e o Deputado Luiz Carlos Hauly, de maneira invejosa, só fala em metátese, câncer,

quimioterapia e radioterapia. Há uma inversão de funções, talvez no sentido de

compreendermos mais profundamente a realidade brasileira.

Participei, na segunda-feira, Deputados Mussa Demes, Virgílio Guimarães,

Gerson Gabrielli, daquela reunião com o Ministro Furlan, quando S.Exa. fez

considerações severas sobre a burocracia que entrava o desenvolvimento nacional.

Foi feita uma pesquisa, revelada por alguns jornais, que não causou nenhuma

perplexidade, mas apenas confirmou a informação que temos sobre os problemas e

dificuldades que os empresários enfrentam para a retomada do desenvolvimento
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econômico. O resultado da pesquisa feita naquela oportunidade, com a presença do

Ministro Furlan — estava presente, provavelmente, um terço do PIB nacional —, é o

de que 50% dos participantes consideram como o mais grave dos problemas

nacionais a carga tributária; 20% deles consideram o cenário político complexo e

instável — todos nós temos medo de uma eventual crise institucional; e apenas 7%

consideraram a taxa de juros a grande dificuldade que impede o crescimento

econômico.

Portanto, 50% da responsabilidade é da carga tributária. Exatamente a função

desta Comissão. Talvez seja o caminho apontado pelo Deputado Luiz Carlos Hauly,

talvez deva ser algo mais ousado da nossa parte, mas seguramente o caminho atual

não inspira trabalhadores, empresários e políticos a buscar as soluções que tanto

aguardamos para a construção de uma nova sociedade.

Essas informações me parecem relevantes. Quero lembrar que houve análise

da eficiência gerencial do Governo, que obteve nota de 3,2, inferior à obtida no mês

de novembro, de 4,1. A nota referencial para regular é 5, portanto não passa de ano

e mostra que não adianta criar mais tributos, gerar mais arrecadação, se não há

eficiência gerencial adequada.

E nos esquecemos de que, há duas semanas, em uma quinta-feira, tentou-se

votar a CIDE de maneira açodada, com as características anteriores. A orientação

da Liderança do Governo era votar a favor do percentual de 25% e arrumar a

situação no Senado. Essa tem sido uma característica da votação aqui no

Congresso Nacional. Lembro o depoimento do Deputado José Múcio Monteiro, Líder

do PTB, de que não poderíamos repetir esse procedimento, que coloca a Câmara

dos Deputados em patamar inferior ao do Senado.

Nós da Oposição resistimos, PSDB e PFL, mas obtivemos o apoio da base

aliada, que também se insurgiu, motivada pelos Srs. Governadores. Felizmente, a

base aliada entendeu que esse não era o rumo. A Câmara dos Deputados fez a

alteração, e é exatamente o que aprovamos na sessão de hoje, alterando a PEC em

decorrência da avaliação que a maioria dos Deputados, e não dos Senadores,

considerou correta, apresentando percentual mais adequado a ser destinado a

Estados e Municípios.

Lembro esse fato porque é assim que se realiza a política mais correta: às

vezes resistindo, contra o açodamento do Governo, que, tendo em vista outros
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interesses e não o nacional, equivoca-se e acrescenta tropeços ao cenário

financeiro e tributário.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Antes de encerrar a

reunião, agradeço o comportamento participativo, mais uma vez, aos membros da

Comissão Especial da Reforma do Sistema Tributário, que contribuíram

decisivamente para que o Relator e a Assessoria encontrassem solução imediata a

um problema que realmente assusta e preocupa muito Governadores e Perfeitos.

Essa é a nossa contribuição. O Relator foi sensível a tudo isso, apesar de a

alteração representar perda significativa para a União. Isso é indiscutível, na medida

em que há transferência de 4 pontos percentuais para Estados e Municípios com a

aprovação dessa proposta.

Convoco reunião para a próxima quinta-feira, às 10h.

Está encerrada a reunião.


